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APRESENTACAO

Este artigo discute o projeto de capacitagdes realizado em Promotorias de Justica do Estado
do Espirito Santo sobre Género, Violéncia de Género, Lei Maria da Penha e Rede de Atendimento a
Mulher em situacdo de violéncia. Trabalho que tem sido desenvolvido, desde julho de 2014, pelo
Nucleo de Enfrentamento a Violéncia Doméstica e Familiar (NEVID), do Ministério Publico do
Estado do Espirito Santo.

A violéncia contra a mulher constitui-se como uma forma explicita de violagdo dos Direitos
Humanos. Além disso, os diversos impactos sociais e econdémicos da violéncia doméstica e familiar
contra a mulher e os prejuizos a saude fisica e emocional, tanto da mulher que sofre violéncia como

dos demais envolvidos (filhos, autores da violéncia, parentes, vizinhos), fizeram com que esse
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fendmeno fosse identificado pela Organizacdo Mundial da Satude (OMS) como um grave problema
social e de satde publica (LAMOGLIA; MINAYO, 2009).

A Lei 11.340/06, conhecida como Lei Maria da Penha, vem ao encontro dessas discusses
afirmando, em seu Art. 6°, que a “[...] violéncia doméstica e familiar contra a mulher constitui uma
das formas de viola¢do dos direitos humanos”. De mesma forma, também, em seu Art. 5°, define o

que se entende como sendo violéncia doméstica e familiar contra a mulher:
[...] qualquer acdo ou omissdo baseada no género que lhe cause morte, lesdo, sofrimento
fisico, sexual ou psicolégico e dano moral ou patrimonial:
I - no &mbito da unidade doméstica, compreendida como o espago de convivio permanente
de pessoas, com ou sem vinculo familiar, inclusive as esporadicamente agregadas;
Il - no dmbito da familia, compreendida como a comunidade formada por individuos que
s80 ou se consideram aparentados, unidos por lagos naturais, por afinidade ou por vontade
expressa;
Il - em qualquer relagdo intima de afeto, na qual o agressor conviva ou tenha convivido
com a ofendida, independentemente de coabitac&o.
Paragrafo Unico. As relagdes pessoais enunciadas neste artigo independem de orientagdo
sexual.

Nessa conceituacdo, fica expressa a op¢do de considerar esse tipo de violéncia como uma
violéncia relacionada ao conceito de género. Assim, compreendermos esse conceito mostra-se
fundamental para discutirmos a producdo dessa violéncia e as estratégias para o seu enfrentamento.

A incorporacdo do termo género, implicado linguistica e politicamente nas politicas de
enfrentamento da violéncia e nas lutas feministas, é base para a caracterizacdo do fenbmeno da
violéncia contra a mulher, ou seja, ela ocorre pelo fato de a vitima ser mulher. Como categoria de
andlise, o conceito de género permite analisar as relagdes de poder produzidas nas situacdes de
violéncia, bem como discutir a influéncia dos valores e expectativas relacionados culturalmente aos
papéis femininos e masculinos nos conflitos e em outros tipos de rela¢fes sociais e interpessoais.

O principal interesse no uso do termo género foi enfatizar sua base relacional, buscando
destacar a dindmica das relagbes sociais a partir dos contextos histéricos e afirmar que as
caracteristicas bioldgicas ndo sdo, por si mesmas, definidoras dos papéis de género. Apostamos,
dessa forma, na construgdo sdcio-historico-cultural do masculino e do feminino, uma vez que
ninguém nasce homem ou mulher, mas torna-se homem ou mulher nas intera¢@es sociais.

Assim, relagdes de género sdo, fundamentalmente, relacdes de poder. Para Michel Foucault,
o poder “[...] ndo € um objeto natural, uma coisa; € uma pratica social e, como tal, constituida
historicamente” (MACHADO, 1979, p.X).

Foucault diverge das Teorias Tradicionais que atribuem ao Estado o monopdlio sobre o

poder. Para ele, o poder ndo pode ser visto como uma posse ou com uma localizacdo especifica,
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pois ele €, antes de tudo, um exercicio que funciona como uma rede de mecanismos e dispositivos
que atravessam toda a sociedade e do qual ninguém escapa. O que existe sdo préaticas ou relacdes de
poder. O poder, portanto, deve ser entendido ndo s6 em seu aspecto coercitivo ou repressivo, mas
também em seu aspecto produtivo. Mas o que produzem as relacfes de poder? Segundo Foucault,
de fato, “[...] o poder produz, ele produz real; produz dominio de objetos e rituais de verdade. O
individuo e o conhecimento que dele se pode ter se originam nessa produ¢ao” (FOUCAULT, 1975,
p.161). Dessa forma, podemos inferir que nas relacdes de poder se produzem determinados modos
de estar no mundo: modos de pensar, de agir, de sentir, de conhecer, de ser homem e de ser mulher.

Para os objetivos deste trabalho, consideramos de extrema importancia a discussdo que esse
mesmo autor faz sobre o tema da resisténcia. Como se resiste ao poder? Como se produzem outras
relacBes de poder? Se o poder esta em toda parte e nada escapa as relagdes de poder, as proprias
lutas contra seu funcionamento ndo podem ser feitas de fora, mas no préprio exercicio das relacdes
de poder. Foucault afirma: “[...] onde ha poder, ha resisténcia” (FOUCAULT, 1985, p. 91). Assim,
sempre esta colocada a possibilidade de outras producdes, da construcdo de outras relacfes de
poder.

Entendemos, assim, a violéncia contra a mulher e a violéncia de género em geral como
expressdes de relagdes de poder historicamente produzidas. Pensar em estratégias de enfrentamento
a essas formas de violéncia implica, portanto, em investir na producgéo de outras relagdes de poder,
de outras formas de ser homem, de ser mulher, ou seja, de outras relacdes de género. Nesse sentido,
a violéncia de género refere-se “[...] aquela que incide, abrange e acontece sobre/com as pessoas em
funcéo do género a que pertencem” (STREY, 2004, p. 13) ¢ das relagdes de poder que se constroem
entre 0s géneros.

Assim, a violéncia de género abrange as varias formas de violéncia que sdo praticadas por
homens contra mulheres, por mulheres contra homens ou mesmo entre homens e entre mulheres.
Refletir sobre violéncia de género ¢ importante “[...] para indicar ndo apenas o envolvimento de
mulheres e homens como vitimas e autores/as, mas também o seu envolvimento como sujeitos que
buscam afirmar, mediante a violéncia, suas identidades masculinas e femininas” (SUAREZ;
BANDEIRA, 1999, p. 16). Como ja vimos anteriormente, estamos todos implicados na producéo
dessas relacOes violentas.

Entretanto, mesmo considerando que a mulher possa vir a ser autora de violéncias de género
em sua relagdo com os homens, culturalmente, tanto na sociedade brasileira como na maioria dos
paises, ela tem sido a vitima preferencial (SAFFIOTI, 2002; KRUG et al., 2002).
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Diante dessa discussdo sobre género, poder, violéncia de género e resisténcias,
consideramos fundamental colocar em questdo as praticas dos agentes publicos que atendem a

mulher em situacao de violéncia doméstica e familiar.

A ATUACAO DO MINISTERIO PUBLICO E DOS NUCLEOS DE ENFRENTAMENTO A
VIOLENCIA DOMESTICA E FAMILIAR CONTRA A MULHER

No campo das Politicas Publicas, a violéncia contra a mulher tem gerado debates e
estimulado a criacdo de estratégias para o enfrentamento dessa violéncia, com a participacdo de
diversos setores e com a implementacdo de acGes integradas. Entre elas, podemos citar o Pacto
Nacional de Enfrentamento a Violéncia contra a mulher (2007). O Estado do Espirito Santo também
langou, em 2011, o Pacto Estadual de Enfrentamento a Violéncia contra a mulher. Tais documentos
visam a acgdo articulada de diferentes setores da Politica Publica, tais como salde, educacéo,
seguranca, sistema judiciario, organizacdes nao governamentais (ONGs) e Ministério Publico.
Além disso, é importante enfatizar que o Brasil é signatario de todos os acordos internacionais que
asseguram, de forma direta ou indireta, os direitos humanos das mulheres, bem como a eliminagéo
de todas as formas de discriminacéo e violéncia baseadas no género (FREIRE, 2006).

Nesse contexto, o Ministério Publico constitui um importante parceiro na implementacéo,
execucdo e fiscalizacdo da Politica Nacional de Enfrentamento a Violéncia contra Mulheres (2011).
A Constituicdo de 1988 conferiu ao Ministério Publico, em seu art. 129 |1, a funcéo de "zelar pelo
efetivo respeito dos poderes publicos e dos servicos de relevancia publica aos direitos assegurados
nesta Constituicdo, promovendo as medidas necessdrias a sua garantia”. Sendo a violéncia
domeéstica e familiar contra a mulher uma violagdo dos Direitos Humanos, fica explicito o papel
fundamental do Ministério Publico nessa questao.

A Lei 11.340/2006 (Lei Maria da Penha) prevé, no art. 26, que cabe ao Ministério Publico,
nos casos de violéncia doméstica e familiar contra a mulher, requisitar forga policial e servi¢os
publicos de salde, de educacdo, de assisténcia social, entre outros; fiscalizar os estabelecimentos
publicos e particulares de atendimento a mulher em situacdo de violéncia doméstica e familiar e
cadastrar os casos de violéncia. Além disso, o art. 25 especifica que o Ministério Publico intervira,
quando ndo for parte, nas causas civeis e criminais decorrentes da violéncia doméstica e familiar

contra a mulher.
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Segundo orientacdo da Secretaria de Politicas para as Mulheres, a atuacdo deve ser,
prioritariamente, na garantia da transversalidade de género nas acGes do Ministério Publico, na
formulacdo e implementacdo de politicas publicas de promocdo da igualdade de género, na
conscientizacdo sobre os efeitos pessoais e sociais negativos da violéncia contra as mulheres, no
reconhecimento dos direitos e garantias das mulheres e na correta aplicacdo das leis e tratados
internacionais relativos as mulheres e ao enfrentamento da violéncia de género.

Como parte do cumprimento de sua responsabilidade no enfrentamento a violéncia contra a
mulher, o Ministério Publico do Estado do Espirito Santo assinou, em 2011, o Pacto Estadual pelo
Enfrentamento a Violéncia contra as Mulheres, responsabilizando-se por agdes que visam a difuséo
da Lei Maria da Penha e dos instrumentos de protegéo de direitos das mulheres.

O Ndcleo de Enfrentamento & Violéncia Doméstica e Familiar do Ministério Publico do
Estado do Espirito Santo (NEVID-ES) foi instituido em 25 de junho de 2009, tendo como
finalidade atuar na prevencdo e repressao a violéncia doméstica por meio do acompanhamento das
mulheres vitimas dessa violéncia (Ato n° 10 de junho de 2009). Inicialmente, o NEVID funcionava
na Promotoria da Mulher do Municipio de Vitéria. Em 2012, com o Ato n° 013 de julho de 2012, o
NEVID teve sua estrutura alterada, passando o Nucleo a atuar com abrangéncia estadual. Esse
mesmo Ato, visando a interiorizacdo das atividades do NEVID, criou quatro subnucleos de
enfrentamento da violéncia contra as mulheres localizados nos municipios de Guarapari, Cachoeiro
de Itapemirim, Colatina e Sdo Mateus. Importante destacar que a criacdo desses nucleos supera a
proposta acordada no Pacto Estadual pelo Enfrentamento a Violéncia contra a Mulher, que previa a
criacdo pelo Ministério Publico, até o ano de 2015, de trés subnucleos. No segundo semestre de
2013, houve a criagdo de mais um subndcleo com sede no municipio de Linhares.

O Nucleo, subordinado ao Procurador-Geral de Justica, tem, atualmente, coordenagédo
exercida pela Procuradora de Justica, Dra. Catarina Cecin Gazele, que exerce a funcdo de
Coordenadora Estadual. As promotoras de Justica que coordenam os subnucleos do NEVID
atualmente séo: Dra. Giselle de Albernaz Meira Mafra (Cachoeiro de Itapemirim), Dra. Helaine da
Silva Pimentel Pereira (Colatina), Dra. Claudia Regina dos Santos Léss (Guarapari), Dra. Graziella
Maria Depra Bittencourt (Linhares) e Dr. Carlos Furtado de Melo Filho (Sdo Mateus).

A criacdo de tais subnucleos, com suas respectivas coordenacdes, representa um avanco
fundamental no fortalecimento da Politica de Enfrentamento & Violéncia contra a Mulher. Esses
nacleos permitem a interiorizagdo das acOes desenvolvidas pelo Ministério Publico e aproximam a

atuacdo do NEVID dos diferentes contextos sociais, culturais e econdmicos de cada regido. Esse
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movimento facilita o acesso da populacdo, bem como a efetividade das acdes desenvolvidas pelo
Nucleo.

Os trabalhos da equipe de profissionais do NEVID e seus subnucleos sdo norteados pelo Art.
3° de seu Regimento Interno (Ato n° 20 de 10 de outubro de 2012), o qual indica a realizacdo de
assessoramento técnico aos membros, fiscalizacdo da formulacdo e implementacdo de politicas
publicas para a promog¢éo da igualdade de género e para a conscientizacdo sobre os efeitos pessoais

e sociais dessa violéncia. A seguir, destacamos algumas competéncias contidas nesse artigo:

I — ampliar a participagdo do Ministério Publico do Estado do Espirito Santo na rede de
atendimento a mulher vitima de violéncia doméstica e familiar;
V — elaborar propostas de projetos, eventos e acdes diversas, no sentido de melhorar a
qualidade dos servigos prestados;
XIV — apoiar, articular e monitorar as iniciativas das diversas Promotorias de Justica afetas
a matéria.
Atualmente, a equipe do NEVID é composta por uma Assistente Social, duas Psicologas,
uma Assessora Tecnica com formacgdo em Servico Social, uma Assessora Técnica com formacao

em Direito, uma Agente de Apoio e uma estagiaria de Servi¢o Social.

POR QUE REALIZAR ESSE TRABALHO?

Diante dos compromissos assumidos com o Pacto Nacional pelo Enfrentamento a Violéncia
contra a Mulher (2011), das deliberacbes tomadas no Il Encontro Nacional da Comissdo
Permanente de Combate a Violéncia Domestica (COPEVID) e do previsto na Lei 11340/06, Lei
Maria da Penha, no que tange ao enfrentamento desse tipo de violéncia, o Ministério Publico do
Estado do Espirito Santo, por meio do Nucleo de Enfrentamento & Violéncia Doméstica contra a
Mulher (NEVID), propGe o desenvolvimento desse trabalho como uma estratégia de fortalecimento
de suas a¢des no enfrentamento a violéncia contra a mulher.

Com as acOes propostas e aqui descritas, objetivamos fortalecer a rede de atendimento a
mulher vitima de violéncia doméstica, por meio de encontros que possibilitem o aprimoramento dos
servigos prestados pelas Promotorias de Justica no atendimento a essas mulheres no Estado do
Espirito Santo. Busca-se, ainda, promover subsidios aos Promotores de Justica que atuam na area

da violéncia contra a mulher, bem como aos servidores e estagiarios das respectivas Promotorias,
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contribuindo para o aperfeigoamento da atuacdo do Ministério Publico em conjunto com as redes de
Servigos.

Sendo assim, com esse projeto, o Ministério Publico do Estado do Espirito Santo contribui,
por meio do NEVID, com a funcao institucional de zelar pela garantia da cidadania, com o respeito
e 0 exercicio dos direitos individuais e coletivos e com a efetiva prestacdo dos servigos publicos por
meio da capacitacdo de promotores e servidores das Promotorias de Justica de area de abrangéncia
dos subnucleos do NEVID.

E importante ressaltar que a violéncia doméstica e familiar possui especificidades que
precisam ser mais bem trabalhadas. As mulheres que sofrem algum tipo de violéncia de género e
que buscam ajuda na rede de atendimento a mulher, geralmente, chegam a esses servi¢os tanto
fisica como emocionalmente prejudicadas. Na maioria das vezes, o episodio violento € um fato
recorrente, que provoca o enfraquecimento dos recursos de fuga da pessoa que sofre o ato.

A vergonha da violéncia sofrida é um dos fatores que dificulta a busca por um suporte na
familia e na comunidade. O medo e a inseguranca provocados pelos diversos e recorrentes
episadios violentos também desempenham importante papel nessa dinamica. Outro relevante fator,
que ndo se limita as relacBes coercitivas visiveis, opera no nivel da linguagem e na reproducdo de
praticas sociais machistas e patriarcais nas diversas instituicdes sociais. Esses fatores colaboram
com a manutengdo da mulher em uma relagéo de violéncia.

Ter uma escuta diferenciada para entender a complexa dindmica de violéncia na qual aquela
mulher esta inserida é de suma importancia para os profissionais que atendam a essa demanda no
dia a dia para que consigam lidar com as particularidades dos casos atendidos. Levar em conta
aspectos psicossociais e a construcao historica das relacdes de género possibilitard ao mediador dos
casos maior sensibilidade na conducdo e encaminhamentos desses casos para a rede de servigos de
atendimento a mulher.

Importante ressaltar que a maioria dos municipios do Espirito Santo ndo possuem Varas
Especializadas em Violéncia Doméstica, sendo os casos julgados nas Varas Criminais. Da mesma
forma, muitos municipios ndo possuem Promotores de Justica especificos para atuarem nos casos de
Violéncia Domeéstica, ficando como atribui¢do dos Promotores Criminais.

Acreditamos contribuir para evitar o processo de revitimizacdo da mulher em situacdo de
violéncia, bem como a violéncia institucional, ao propormos instituir outras praticas de atendimento

a essa mulher, sem esquecermos que nossas praticas imbricam-se nas redes de relacbes de poder
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que contribuem na producdo de relagdes de género violentas, que se materializam nos atos de
violéncia contra a mulher.

Para tal, faz-se necessaria ndo somente a capacitacdo permanente dos promotores,
servidores, assessores e estagiarios das Promotorias de Justica do Estado do Espirito Santo,
provocando a reflexdo e ressignificacdo do contexto da violéncia doméstica contra a mulher, mas
também a promogdo da aproximacdo com a rede municipal de assisténcia social e saude para um
atendimento efetivamente integrado a essa mulher.

Com isso, temos como principal objetivo a ser alcancado com esse projeto a contribuicdo
para a ampliacdo e o aprimoramento da atuacdo do Ministério Publico do Estado do Espirito Santo
no enfrentamento a Violéncia Doméstica e Familiar contra a mulher. Além disso, pretendemos,
também, promover subsidios aos Promotores de Justica com atribuicdo na matéria, contribuindo
para o dialogo entre eles, com a propria instituicdo e com a rede de atendimento a mulher em
situacdo de violéncia.

DE QUE FORMA O TRABALHO OCORRE?

O trabalho consiste na realizagdo de Capacitacdo, denominada “Encontro Regional sobre
Violéncia de Género ¢ a Lei Maria da Penha”, em cada um dos subnucleos regionais do NEVID. O
publico-alvo sdo promotores de justica, assessores, servidores e estagiarios das promotorias de
justica da area de abrangéncia do subnucleo.

Esses encontros tém quatro horas de duracdo e contam com exposicdes dialogadas,
apresentacdes de videos, discussdo de casos e dindmicas de grupo, como forma de possibilitar uma
interagdo maior entre todos 0s presentes.

Os temas tratados sdo: Género, Violéncia de Género, Aspectos psicossociais da violéncia
domeéstica e familiar contra a mulher, Rede de atendimento & mulher em situagdo de violéncia e
Aspectos Juridicos da Lei Maria da Penha pertinentes a realidade de cada subndcleo.

O trabalho é precedido por uma Reunido de Rede no municipio sede do subnucleo, para a
qual sdo convidados os varios servicos e entidades que compdem a rede de atendimento a mulher
em situacdo de violéncia. Essa reunido geralmente ocorre na Promotoria de Justica do municipio,
sendo conduzida pelo Promotor coordenador do subnucleo e a equipe técnica do NEVID.

Essa reunido tem o objetivo ndo s6 de conhecer a rede disponivel na area de abrangéncia do

subndcleo, como também discutir estratégias para lidar com as dificuldades existentes, estimulando
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um melhor funcionamento dela. Além disso, pretende-se também formar parcerias e aproximar 0s
servicos do Ministério Publico.

Como produto dessa reunido, é confeccionado um documento com informacdes atualizadas
sobre os servigos que compdem a rede a ser entregue aos presentes no dia da capacitacdo. Com isso,
objetivamos que sejam feitos os encaminhados necessarios as mulheres que sdo atendidas nas
Promotorias.

O projeto teve inicio em julho de 2014 e até o momento foram realizados Encontros
Regionais sobre Violéncia de Género e a Lei Maria da Penha nos subnucleos de Colatina, Guarapari

e Cachoeiro de Itapemirim. Em 2015, essa atividade ocorrera também em S8o Mateus e Linhares.

ALGUMAS IMPRESSOES SOBRE O TRABALHO JA REALIZADO

Ainda ndo foi possivel realizar um processo de avaliagcdo sistematico desse projeto.
Entretanto, desde o seu inicio, pudemos recolher algumas impressbes de seus efeitos e
possibilidades.

O primeiro ponto a ser enfatizado € a necessidade de continuidade do trabalho, uma vez que
tal discussdo ndo se esgota em um Unico encontro. Esse encontro é entendido como um disparador
desses debates e questionamentos na Promotoria a serem retomados em outros momentos.

Até 0 momento, participaram 55 pessoas, sendo 15 Promotores de Justica, 04 Assessores, 08
Servidores do Ministério Pubico do Espirito Santo (MPES) e 26 estagiarios. Apesar de
considerarmos termos atingido um numero interessante de pessoas para uma primeira abordagem e
por se tratar de um tema bastante especifico no cotidiano das promotorias criminais, faz-se
necessario pensar estratégias para aumentar ainda mais a adesdo a proposta.

Nos trés encontros ja realizados, a participacdo dos presentes foi significativa. Acreditamos
ter conseguido proporcionar um clima de acolhimento, para que os participantes se sentissem a
vontade para trazer suas duvidas e questdes, problematizando preconceitos e estigmas.

Por fim, observamos ser esse trabalho desenvolvido também uma estratégia para fomentar
parcerias entre os diversos atores envolvidos no enfrentamento a violéncia no municipio, situando o

Ministério Publico como uns dos atores dessa rede.
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